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RESUMO A historiografia contemporânea constitui fator decisivo para a 
cultura histórica. Seu sentido é o de oferecer o "meio ambiente" no qual o 
agente racional humano elabora identidade temporal própria, no contex­
to social em que opera sua práxis autodeterminante. Combinando o sen­
tido do tempo e do passado nas formas tradicional, exemplar, crítica e 
genética da historiografia, de acordo com o pensamento de Jórn Rüsen, 
esboça-se um ensaio de tipologia historiográfica contemporânea. 

Palavras-chaves teoria da história, historiografia, história contemporâ­
nea 

ABSTRACT Contemporary historiography is a relevant factor for the his­
torical cultural. lts sense comes up in offering the "environment" in which 
the human rational agent construcs his own temporal identity within the 
social context in which he acts. Combining the time's significance with the 
past's one in four historiographical forms (traditional, exemplary, criticai 
and genetical), according to Jórn Rüsen's thought, this articles proposes 
an essay on the tipology of contemporary historiography. 
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A reflexão histórica produz, regra geral, três tipos de resultado inte­
lectual. O primeiro corresponde ao que se costuma chamar de consciên­
cia histórica. Essa consciência apreende e sistematiza a experiência do 
tempo vivido pelo agente racional humano. O segundo se exprime no 
formato científico da historiografia. Os procedimentos metódicos e os re­
cursos teóricos da ciência histórica se aplicam à consciência histórica 
difusa, indicada acima, para torná-la tão precisa quanto possível, a partir 
da base empírica da investigação e da crítica da tradição. Um terceiro 
tipo de resultado chama-se de cultura histórica e pode ser visto na con­
junção da historiografia (e da produção científica afim) e da consciência 
difusa, individual e coletiva. Essa cultura inclui tanto o profissional da área 
como o homem comum. Assim, o produto historiográfico produz dois ti­
pos de efeito, por assim dizer. O primeiro dá-se para dentro da corpora­
ção dos historiadores. É, de certo modo, um efeito ad intra, desdobran­
do-se em análise crítica, revisão e inovação em teoria e método, desbra­
vamento de campos novos de investigação, incorporação de fontes iné­
ditas. O segundo efeito ocorre ad extra: a difusão, no espaço público- a 
começar, por certo, pela "república das letras". Combinados, ambos os 
efeitos concorrem para a formação de uma consciência histórica que, por 
sua vez, tem efeitos sobre a práxis social das pessoas e para a visão de si 
e do mundo que constroem. 

É de se perguntar, pois, se uma grande parte dos debates e contro­
vérsias contemporâneos sobre as tarefas e os métodos da historiografia 
não passaria de um grande mal-entendido decorrente de uma espécie 
de diálogo de surdos. A historiografia tem particular relevância social, 
além de dever obedecer aos requisitos metódicos da prática científica, 
enquanto processo e produto. Sua função é ademais reforçada pela in­
ter-relação com as demais ciências sociais na tarefa de decifração da 
experiência humana do tempo. Apresento aqui algumas reflexões acerca 
da questão da tipologia da historiografia contemporânea como subsídio 
para o debate sobre a relevância da historiografia, sob alguns pressu­
postos, que me permito aqui esboçar: 
1. Recorro a uma noção de historiografia em sentido estrito. Ou seja: his­

toriografia designa aqueles trabalhos de corte científico que, mediante 
pesquisa empírica de fontes, propõem uma explicação significativa, 
em forma narrativa, para determinado conjunto de ações humanas, 
racionalmente fundadas, no passado. 

2. Embora a historiografia, em geral, recorte seus objetos sempre desde 
uma perspectiva centrada nos estados historicamente constituídos (mes­
mo quando se intitula "social" ou "de sociedades"), raramente produ­
zindo análises comparativas (e quando o faz, amiúde limita-se a gran­
des linhas genéricas ou a pequenos recortes), minha reflexão procura 
evitar aprisionar-se em um inventário da historiografia brasileira. 
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3. Os requisitos metódicos do produto historiográfico, "nacional" ou não, 
impõem que se leve em conta os elementos que podem ser comuns à 
historiografia em geral. 

4. A análise historiográfica por certo não tem por objeto produzir receitas 
de sucesso. Pressuponho contudo que se pode encontrar na historio­
grafia ao menos três grandes componentes. 
4.1. concepção do sentido histórico do objeto estudado; 
4.2. enquadramento teórico - explícito ou implícito - do tema e de 
sua relevância para o tempo contemporâneo; 
4.3. projeção de uma explicação racional do agir humano passado 
como proposta de agir presente e futuro. 

A busca e a fundamentação de sua própria identidade é uma cons­
tante histórica da reflexão de todo agente social, seja ele indivíduo, seja 
grupo. Num mundo em processo acelerado de transformações políticas, 
econômicas e sociais, como é o mundo contemporâneo, torna-se indis­
pensável identificar os contornos temporais e estruturais da consciência 
pessoal e coletiva que embasao discurso e a ação dos homens de hoje, 
na perspectiva da longa duração. A expressão "hoje" refere-se decerto 
não apenas ao 'presente atual ', mas inclui também uma referência trans­
temporal à circunstância- típica da razão moderna- de que, a cada 
fase de sua evolução histórica, o agente racional humano esforça-se por 
estabelecer, para si e para os demais, o vetor histórico de sua existência e 
de seus condicionamentos- articulando com o quotidiano atual a dimen­
são interpretativa da experiência passada e a projeção do agir futuro. 

Na medida em que a elaboração de um contexto abrangente ( ori­
gens, condições políticas , econômicas, sociais e culturais , áreas de influ­
ência, possíveis efeitos da ação intencional em qualquer campo da ativi­
dade, eventual influxo sobre pessoas e grupos com os quais se entra em 
contato, etc.) do processo histórico em que o agente se insere (ou quer 
ver-se inserido) fornece a moldura consciencial e social de sua identida­
de, o sujeito considera-se liberado - ao menos intelectualmente - de 
sua própria circunstância, enquanto torna-se (ou convence-se razoavel­
mente de que se torna) senhor dessa circunstância, pela análise racional 
e pela ação prática. 

Em que consiste, principalmente, essa circunstância? De que forma o 
agente racional humano considera tê-la dominado? À primeira pergunta 
deve-se alinhar, como esboço de resposta, que o contexto temporal do 
sujeito inclui o complexo de condições históricas que fazem da socieda­
de e do homem o que eles são objetivamente. Essas condições são estu­
dadas cientificamente pelos próprios sujeitos, de acordo com modelos 
considerados suficientemente testados para serem dignos de confiança. 
Os resultados obtidos são codificados , segundo regras, em corpora sei-
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entifica, de que a historiografia acumulada é um exemplo. Com respeito à 
segunda questão: é justamente pela elaboração das regras e pela con­
vicção fundamentada- de que as regras por ele estabelecidas corres­
pendem (ou aplicam-se) à realidade tida por inelutavelmente objetiva­
que o agente racional humano julga ter-se tornado senhor da situação. 
Não resta dúvida de que há um forte componente psicossocial no pro­
cesso científico de dominação da realidade, ao menos no que diz respei­
to às consagradas ciências sociais. 

O historiador, revestido da competência científica, reconhecido soci­
almente como integrante da corporação dos novos "magos da razão" -
como parece ser corrente escrever, no debate pós-moderno acerca da 
pretendida falência da mesma razão- institui-se em atribui dor de senti­
do e, por assim dizer, infunde "história" àquilo que, inicialmente não pas­
sa de um conglomerado de informações empíricas cuja conexão não é 
dada em si. Tal tarefa se realiza mediante o procedimento metodológico 
próprio à comunidade científica, na sua versão historiográfica, em parti­
cular na consagrada pelo formato acadêmico. Essa circunstância pode­
ria, eventualmente, vir a reforçar a impressão, não raro dominante, de que 
"ciência" é misterioso assunto de especialistas, cuja autoridade estaria 
sobreposta à comunidade em geral. Parcialmente, contudo, nem toda 
ciência é assim tão misteriosa. E, no caso das ciências sociais, especial­
mente no da ciência histórica (ou simplesmente "História", como é cor­
rente empregar em português), o que se obtém cientificamente, ao cabo 
de laboriosas pesquisas, toca diretamente a corda da identidade pessoal 
e social dos sujeitos e de seus grupos. Essa corda é tangida em diferen­
tes diapasões, como se produzindo ondas sucessivas de efeito: na cir­
cunstância imediata do(s) sujeito(s) (história regional, história setorial), no 
seu contexto mais amplo (história social, história política, história nacional, 
história etnológica, história das mentalidades, etc.) ou ainda na respecti­
va inserção abrangente no(s) processo(s) global(is) (história econômica, 
história das relações internacionais, história do imperialismo/colonialismo, 
etc.). Há trabalhos que se situam predominantemente em apenas uma 
dessas dimensões ou abordam mais de uma delas. Cada procedimento 
empregado tem sua razão de ser, que busca ser reconhecida e admitida, 
racionalmente, pelo interlocutor (leitor) do autor. Em se tratando de uma 
atividade que elabora as questões relativas à identidade pessoal e coleti­
va em perspectiva histórica, sem exigir de todos e de cada um necessa­
riamente a habilitação científica que se requer do autor, os trabalhos que 
geram história estão carregados de intenção pragmática, cuja plausibili­
dade (ou seja: cujo grau de eficácia no processo de convencimento dos 
interlocutores) repousa sobre a competência científica ou remete a ela. 

É certo que a questão da identidade coletiva e/ou pessoal não é do­
mínio reservado da história. Outras especialidades ocupam-se dela. So-
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mente a história, contudo, inclui a perspectiva da longa duração e a inte­
gração sistemática de conjuntos articulados de condições e circunstânci­
as. A produção historiográfica da segunda metade do século 20 e o re­
curso contínuo à história (em particular no discurso político) demonstram­
no sobejamente.1 É justamente a tessitura que sustenta essa historiogra­
fia competente e pragmática que interessa o espírito crítico e analítico de 
Jorn Rüsen em sua trilogia sobre teoria da história. 2 As considerações 
que se apresentam aqui à reflexão devem-lhe a inspiração e beneficia­
ram-se da discussão de seus trabalhos e do debate direto com Rüsen . 

Para o debate recorrente que aborda duas questões básicas da his­
toriografia, a questão epistemológica da cientificidade da história e a ques­
tão filosófica da historicidade da razão contemporânea, as pesquisas de 
Rüsen e os resultados por ele obtidos são de particular relevância. Rüsen 
apresenta um sistema moderno, abrangente e, a meu ver, coerente de 
teoria da história. Rüsen considera o produto historiográfico como uma 
vertente viva da história. O passado, amiúde definido como "morto" , inte­
ressa não pela condição de passado inalterável (o que é uma obviedade) 
mas pela sua recuperação sign ificativa mediante a atividade interpretati­
va do presente e por sua influência sobre a conformação do futuro. Na 
abordagem sistêmica contemporânea, a função do presente, por conse­
guinte dos interesses ativos atuais, é indispensável para a elaboração de 
qualquer saber reconhecidamente válido. Nesses termos, um saber his­
tórico "a-histórico" seria um paradoxo cuja exigência metodológica care­
ceria de sentido. Assim , "não há saber histórico sem forma; o saber histó­
rico exerce sempre funções na vida cultural do presente, e ambos de­
sempenham um papel essencial no trabalho do historiador". Para Rüsen, 
a forma e a função da história são sua vida. Somente na medida em que o 
resultado (quantas vezes "seco", "árido", "difícil") da competência cientí­
fica (= historiografia) lograr assumir forma socialmente convincente e, 
portanto, exercer função de orientação tanto para o especialista como 
para o grande público, viverá. Sem essa dupla condição, afirma Rüsen, 
com razão, de pouco adiantaria à história ter-se esforçado por obter re­
sultados que ficariam sepultados sob a poeira dos arquivos . 

Dessa maneira, a conformação do saber obtido pela pesquisa e por 
sua função prática são fatores originários essenciais da matriz disciplinar 
da ciência histórica, não devendo nem podendo ser negligenciados. A 
experiência multissecular do erro, na elaboração do conhecimento cientí­
fico, acabou por ser reconhecida, como componente sistemático da me-

1 Cf. E. de Rezende Martins: "O argumento histónco como instrumento pollt1co", em Carlos Cirne-Lima e Custódio 
Almeida (orgs.): Nós e o Absoluto (Festschrift em homenagem a Manfredo Araújo de Oliveira). São Paulo: Loyola, 
2001' p. 99-113. 

2 O pnmeiro volume (Razão Histórica) foi publicado no Brasil pela Editora da Universidade de Brasilia, em 2001 (em 
tradução minha) Os dois outros volumes (Reconstrução do passado e História viva) seguem proximamente. 
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todologia da pesquisa, na segunda metade do século 203 . Assim, à con­
sideração da ciência como um livro de receitas infalível para a obtenção 
da verdade sucedeu a concepção do saber científico como uma chance 
institucional de inovação na relação sujeito-objeto que estipula a partilha 
de papéis entre pesquisador e pesquisado, especialmente no campo das 
ciências sociais4

. Assim, a teoria da história busca determinar as relações 
entre as exigências metódicas da cientificidade da história com a genera­
lidade do saber histórico abrangente. Nada de mais adequado, por con­
seguinte, com respeito à inserção pragmática da consciência histórica na 
ação humana (como, por exemplo, o efeito interpretativo da historiografia 
sobre a ação ética e política na sociedade presente) do que a análise 
reflexiva da teoria da história, que se ocupa com as formas e funções do 
pensamento histórico, recorrendo aos processos elementares e gerais da 
atribuição narrativa de sentido através das operações da consciência his­
tórica. 

Rüsen entende ser indispensável analisar, por conseguinte, a opera­
ção fundamental e fundante da consciência histórica produzida pela his­
toriografia: a narrativa histórica. Essa narrativa é concebida como síntese 
significante, estruturada e estruturante das evidências empíricas que são 
reunidas pela pesquisa, articuladas pela interpretação, sustentadas pela 
argumentação e enunciadas pela narrativa, que as insere no contexto 
mais amplo do presente prático em que se situam autor e interlocutor. 

Compreendida dessa forma tal operação basilar, a respectiva teoria 
da história-ciência reflete o campo da historiografia desde o ponto de 
vista das condições de possibilidade de instituir e reforçar a potencialida­
de racional dos destinatários (interlocutores) no manuseio do saber histó­
rico e da experiência histórica. A interação pragmática entre saber e ex­
periência histórica, de uma parte, e a realidade presente do agente raci­
onal humano (seja ele o historiador profissional, seja ele o cidadão co­
mum que se depara com a historiografia ou com o uso dela). De outra 
parte, inclui, nas tarefas da teoria da história, a reflexão sobre a questão 
do saber se e como a ciência histórica e sua produção se relacionam 
praticamente com o agir social concreto do historiador. Assim, a história, 
como ciência especializada, está continuamente em relação íntima com 
educação, política e arte. Decerto toca Rüsen aqui justamente um dos 
círculos concêntricos mais amplos da ação historiográfica profissionaliza­
da: a difusão e o uso do saber histórico no discurso social. Esse discurso 
social toca mais ou menos de perto, a ação político-governamental, as 

3 C f. Berkson. W.. Wettersten. J Learning from error. Karl Popper s Psychology of Learnmg. La Salle/III.:Open Court. 
1984. entre muitos outros. 

4 Cf. minha contribuição "O problema da objetividade nas c1ênc1as soc1a1s". in. Rev1sta Brasileira de Filosofia, 34 
(1984) 147-172. 

18 VARIA HISTORIA, nº 27 



concepções pedagógicas (fundamentais para o processo social de apren­
dizado dos papéis de identidade que são desempenhados na organiza­
ção social e política dos homens, entre si e no Estado) e a estilística narra­
tiva (em que se resgata a candente questão literária, relativa à historiogra­
fia narrativa, na perspectiva do discurso fundador e instituidor de senti­
do), cuja função é igualmente importante no processo de convencimento. 

Diante do acervo historiográfico de inspiração européia ocidental (em 
particular o situado sob o influxo metódico dos Anna/es e da história soci­
al anglo-saxã e alemã) é possível ensaiar uma proposta de tipologia histo­
riográfica em quatro dimensões, tanto para a corporação dos especialis­
tas como para o grande público. A primeira dimensão relaciona a pesqui­
sa histórica e a historiografia: por assim dizer o processo produtivo e o 
produto; a segunda classifica quatro tipos de historiografia consagrados 
pela pesquisa (tradicional , exemplar, crítico, genético), recorrendo à ca­
tegoria de construção ou instituição de sentido.5 A terceira dimensão consi­
dera a questão metodológica da ciência como formatadora por excelên­
cia do produto historiográfico. A quarta dimensão leva em conta as rela­
ções com o sentido histórico, único a preencher o formato vazio do méto­
do com a informação empírica obtida mediante a pesquisa primária. 

A "versão final " do produto historiográfico assume assim forma estilís­
tica e função social próprias. A forma historiográfica é o modo da opera­
ção intelectual da narrativa historiográfica e exerce a função social da 
consciência histórica como processo de constituição significativa dos e 
para os sujeitos. Lançar um texto de história no mercado deixa, portanto, 
de ser uma banalidade e torna-se um problema teórico, tão logo se têm 
presentes os dois princípios que orientam pesquisa e historiografia: o prin­
cípio da relação experiencial para aquela e o princípio da relação de des­
tino para esta. Ambas privilegiam o perfil hermenêutica do sujeito-intér­
prete, uma espécie de eu transcendental à maneira de Kant, que "enqua­
dra" o sujeito-analista e o sujeito-escritor. O resultado a que chega o his­
toriador, pois, está marcado por uma "poiesis" (Hayden White) literária 
não-ficcional6 , decisiva para a conciliação indispensável entre a exigên­
cia nomológica da ciência e a singularidade dos fatos sociais, em que a 
imprecisão do mito deve ser conjurada ("moralidade metódica"). 

Depois dos progressos registrados nos trabalhos contemporâneos 
de teoria da história, não se incorre mais no equívoco grosseiro das com­
parações simplistas entre ciências "naturais" e "da cultura", na tradição 
neokantiana do início do século. A perspectiva da plausibilidade argu-

5 Cf. "Die vier Typen des histonschen Erzahlens" m. R Koselleck et ali1 ed1t.): Formen der Geschichtsschreibung (vol 
4 da série "Beitrage zur Theone der Geschichte"), Mun1que DTV. 1982. p. 514-605. 

6 Cf. Hayden White The Content of the Form: Narra tive Oiscourse and Htstorical Representatton. Balllmore: The Johns 
Hopk1ns University Press. 1987 Topics of Oiscourse. Essays m Cultural Crttictsm. ibid , 1978. 
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mentativa como concepção do método racional de estruturação do dis­
curso analítico (ao menos quanto às ciências que se ocupam de fatos 
sociais) supera o positivismo primitivo dos primeiros esforços das ciênci­
as humanas e sociais, que tanto trabalho deu para "demonstrar" sua ci­
entificidade a partir do "modelo" matemático-experimental. 

Assiste razão a Rüsen ao afirmar que o aporte hermenêutica desem­
penha papel importante tanto na pesquisa como na apresentação da 
pesquisa, na medida em que se trata sempre da construção do sentido 
de uma experiência do tempo. A pesquisa é, pois, o processo da constru­
ção narrativa de sentido, na qual a relação experiencial existente em todo 
pensamento histórico se caracteriza de forma tal que a construção de 
sentido adquire uma determinada densidade cognitiva. Já a apresenta­
ção historiográfica consiste em um modo de construção narrativa de sen­
tido no qual domina o fator "destinatário" , ou seja, o grau de interesse que 
pode despertar o pensamento histórico em alguém (uma vez que este é 
sempre pensado para alguém: público em geral ou grupo de especialis­
tas). Aqui prevalece uma espécie de densidade comunicativa. Ambas as 
forças cognitivas não podem ser tributárias de qualquer tipo de arbítrio 
ficcional ou liberdade literária. A densidade cognitiva decorre diretamen­
te do caráter empírico da pesquisa de fontes. A comunicativa, da relação 
social de entendimento decorrente da linguagem e da cultura que esta­
belecem um plano comum a autor e a leitor/interlocutor. Rüsen coloca-se 
assim numa perspectiva crítica que se opõe ao neo-anarquismo literário 
de inspiração pós-moderna. Com toda razão, aliás. A mais recente publi­
cação de Carla Ginzburg põe em evidência o acerto da posição adotada 
por Rüsen já no início da década de 1980.7 

A intenção da obra historiográfica de alcançar círculos de destinatá­
rios mais amplos que a mera satisfação interna à profissão é patente. A 
própria expectativa de um autor, que aborda em seu texto carrega em si 
a exigência de um alcance maior. Essa circunstância não pode servir, 
contudo, de pretexto à negligência com o rigor metódico. Dessa forma, 
deve-se destacar a questão da dinâmica do discurso historiográfico para 
além de sua estática metódica. Essa vida surge na função desempenha­
da pelo discurso dentro do processo de orientação prática da vida social, 
na maneira pela qual se tematiza e "domestica" (pela linguagem) a rela­
ção experiencial ao passado, bem como as múltiplas relações ao passa­
do dos homens. Assim é perfeitamente plausível a exigência de que a 
historiografia apresente o tempo interpretado pela pesquisa de maneira 
que se torne elemento daquela vida cuja orientação temporal efetiva sur­
ge com ele (nas intenções orientadoras do agir de seus sujeitos) 8 

7 Carla Ginzburg . Relações de força. São Paulo Companhia das Letras. 2002. (Ed. orig. History, Rhetoric. Proa!. 
Brandeis University Press. 2000). 
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Rüsen considera esta vida do discurso historiográfico dotada de dois 
componentes: um estético e outro retórico. O estético exprime o nível pré­
cognitivo de "cumplicidade" entre autor e interlocutor, que cria condição 
prévia de possibilidade de uma comunicação. Um dos traços marcantes 
dessa cumplicidade no bom sentido é o fato de que o discurso historio­
gráfico (pouco importando o assunto específico que é tratado) sempre 
busca estabelecer uma relação imediata de interesse entre seu conteúdo 
e uma relevância vital para o interlocutor presumido. Para que essa estru­
tura fundamental de parentesco estético possa ser valorizada, o discurso 
carece de organização retórica. Essa organização é uma linguagem que 
transporte autor e texto para o universo lingüístico em que vivem os inter­
locutores: "topos históricos" é a expressão exata para designar os tipos 
de discurso ou de linguagem que reúnem historiador e interlocutor, nos 
quais o agir e a constituição da identidade são orientados temporalmen­
te. O texto historiográfico transpõe, pois, a racionalidade da relação ex­
periencial e da análise teórica que o pensamento histórico obtém através 
da pesquisa para a razão, prática, alcançada na relação estética do su­
jeito e na relação prática da retórica. 

Para explicar os componentes mais comuns da historiografia, Rüsen 
enuncia de forma concisa uma definição pertinente de historiografia: "A 
historiografia pode ser caracterizada como o processo da constituição 
narrativa de sentido pelo qual o saber histórico é inscrito nos processos 
comunicativos da práxis vital humana, na qual agir humano e autocom­
preensão de seus sujeitos orientam-se por representações de processos 
temporais significativos" .9 

A orientação prática dos agentes racionais humanos, para cuja efeti­
vação o trabalho historiográfico contribui com a instituição e a domestica­
ção da experiência vivida do tempo, estrutura-se de acordo com quatro 
constantes: (1) produzir a elaboração da experiência temporal , por meio 
da (2) rememoração do passado, numa (3) representação do tempo en­
quanto processo, de modo a exercer uma (4) função constitutiva de iden­
tidade. Essas constantes se traduzem em princípios organizacionais da 
historiografia, cuja aplicação metódica permite esboçar uma tipologia do 
trabalho histórico. 

O primeiro princípio é o da (a) afirmação, com a qual se estabelece a 
presença imediata do passado, através da tradição. A (auto-)afirmação, 
como condição necessária da orientação histórica, constitui o topos da 
narrativa tradicional. Quando a mera afirmação tradicional é insuficiente 

8 Nesse sentido, o depoimento autobiográfico de Hobsbawm confirma inequivocamente a tese aqui esboçada. Cf. 
Eric Hobsbawm. lnteresting Times. A Twentieth-CenturyLife. Knopf, 2002. (Tempos Interessantes. São Paulo: Com­
panhia das Letras. 2002). 

9 Lebendige Geschichte Góttingen: Vandenhoek & Ruprecht. 1989, p. 39. 
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para garantir a função de orientação prática, na medida em que o pre­
sente traga circunstâncias que o diferenciem do passado afirmado, re­
quer-se um critério que preserve os elementos que se entende perma­
nentes, associando-os em certa amplitude de adaptação possível. Essa 
amplitude de adaptação se exprime pelo critério da (b) regularidade, atra­
vés do princípio da exemplaridade. A exemplaridade projeta, do passa­
do para o presente, no sentido positivo (comportamento a reproduzir) ou 
negativo (agir a proscrever), paradigmas de ação humana. Se a "regra" 
preserva componentes indispensáveis , a apresentação de tipo exemplar 
abre a possibilidade de o agente racional humano trabalhar sua própria 
experiência sem entrar em conflito com a experiência passada. 

A experiência concreta dos homens pode conduzí-los a contrapor, 
entretanto, com freqüência crescente, a experiência concreta do presen­
te (e suas representações do futuro) com a elaboração do tempo passa­
do, de modo que tanto tradição como exemplo percam sua força orienta­
dora. O agente carece, então, de um critério de ponderação e compen­
sação, que se enuncia como (c) negação ou delimitação, pelo qual de­
senvolve a narrativa histórica crítica. A repetida experiência temporal da 
mudança acarreta, afinal, na reflexão do agente, a preocupação existen­
cial de compatibilizar sua busca de identidade com o fluxo transformado 
do tempo. Assim , o critério (evolutivo) da (d) transformação contínua se 
transforma em princípio integrador da narrativa histórica de tipo genético, 
que encadeia e compatibiliza as sucessivas experiências do tempo, pró­
prias e alheias. 

É certo que as quatro formas de narrativa historiográfica (tradicional, 
exemplar, crítica e genética) não são excludentes. As formas compostas 
são encontradas com grande freqüência. Assim pode-se falar de uma 
certa tensão dialética (entre realidade paralisada do discurso e sua con­
tínua transformação) com respeito à matéria pesquisada, elaborada e 
expressa na narrativa histórica, e também relativamente à dosagem de 
cada um desses princípios num mesmo texto ou em diversos textos sobre 
um mesmo tema. É igualmente certo que o padrão científico é o modo 
princeps de informação da historiografia contemporânea. Além de distri­
buir-se nos quatro tipos acima referidos e em suas formas compostas, a 
historiografia pratica o controle metodológico indispensável à estrutura­
ção do pensamento científico, mediante a metacrítica das condições de 
possibilidade de cada tipo (crítica da tradição, crítica da transtemporali­
dade exemplar, metacrítica da crítica menosprezadora dos referenciais, 
crítica do evolucionismo simplista). A historiografia consolida a marca da 
cientificidade quando narra, juntamente com a narrativa de uma história, 
o procedimento científico que foi empregado para a elaborar. Essa narra­
tiva de fundo tem de ser feita de tal modo que o procedimento da constru­
ção seja parte integrante da própria história narrada. 10 
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O seguinte quadro reúne os componentes cruzados dos critérios e 
das perspectivas acima esboçadas: 

Tipo Forma de Representação da Interação social Constituição ou Instituição ou 
de produto (re)construção do continuidade como mediante consolidação de constitu ição do 

historiográfico passado identidade sentido do tempo 
mediante histórico 

continuidade da permanência na adesão inercial adesão de modos transtemporalidade 
(a) tradicional origem do mundo, mudança renovada a cada de ser e agir ("etern ização") 

de suas geração previamente dados 
organizações e de (procedimentos de 
seus modos de reprodução) 
vida 
privilégio dB validade discussão aptidão a aplicar Atualidade 
situações e/ou supratemporal do argumentativa no regras herdadas a (transposição do 

(b) exemplar pessoas de que se padrão do agir, espaço público situações passado para o 
possa formular abrangendo modos concretas novas presente) 
regras de vida (sagacidade 
paradigmáticas do temporalmente adaptativa) 
agir presente e diversos 
futuro 
destaque de recusa das conscientização independência e desengajamento 

(c) crítica eventos que representações e crítica social autonomia com com o legado 
questionam habituais do das inércias relação aos modos inercial 
orientações processo temporal acumuladas (nos de vida combinado com a 
históricas legadas comportamentos previamente vinculação com os 
ou predominantes como nos encontrados objetivos da ação 

textos) (originalidade presente 
comportamental) 

consolidação de evolução, na qual dialogismo entre singularização do relativização 
mudanças que se modificam os ação e tempo presente funcional 

(d) genética incorporem, por modos de vida, de interpretação (formação 
transformação, maneira a se sem ruptura interativa) 
modos de vida preservar temporal entre 
diferentes ou dinamismo do passado, 
estranhos em processo presente e futuro 
modos próprios 

Com a prudência metódica recomendável acerca da instituição de 
sentido pelo historiador, não se pode mais, contemporaneamente, persis­
tir no equívoco de índole positivista referente à "descoberta" do sentido 
instituído pelos agentes racionais humanos do passado sobre o qual o 
profissional se debruça. Mas é de todo incontornável a consciência de 
que a elaboração (pesquisa e elaboração) historiográfica é, por sua vez 
também, ação, e, como tal , na mesma acepção utilizada por Rüsen, igual­
mente instituidora de sentido. O sentido instituído por este modo específi-

10 Rüsen insiste firmemente que a historiografia promove uma reconstrução do passado. O caráter seguro da pesqui­
sa empírica está, para ele, no rigor científico do método (cf. Rekonstruktion der Vergangenheit. Góttingen: Vandenho­
ek & Ruprecht, 1987). Chris Lorenz, sem negar o valor da pesquisa empírica, atribui uma forte dose de autoria da 
história ao historiador- e prefere chamar a historiografia de construção (e não de reconstrução) do passado (cf. 
Konstruktion der Vergangenheit. Colónia Bóhlau, 1997). 

Julho, 2002 23 



co de agir, com a qualificação de competência que a racionalidade cien­
tífica define, é, no mínimo, co-instituidor do sentido que se supõe ser o 
da(s) ação (ações) passada(s) do(s) agente(s) estudado(s), ou que se 
lhes atribui. Não resta dúvida de que o preceito metódico da objetividade 
(plausibilidade intersubjetiva por via argumentativa) preserva a regra maior 
da busca do sentido que o(s) agente(s) tenha(m) querido emprestar ao 
seu agir. 

Esboçado o campo de relacionamento entre a historiografia e o "res­
to do mundo", cabe recordar as funções socioculturais do saber históri­
co, verdadeira didática do agir social. O produto historiográfico interage 
na formação da consciência histórica. Essa formação cobre, no longo 
prazo, um processo de socialização e de individuação, no curso do qual 
se constitui, consolida e desenvolve a identidade pessoal e social. Toda 
questão está no fato de reconstituir o papel da ciência e de sua influência 
nesse processo. O aprendizado da história, a tomada de consciência his­
tórica e a transformação do saber histórico são temas específicos de uma 
espécie de didática coletiva. O agente racional humano que tenha adqui­
rido (por competência própria ou por assimilação de competência alheia, 
na dinâmica da confiança racional nos métodos científicos e na perícia 
técnica, tão comum contemporaneamente) consciência histórica (funda­
mentada argumentativa, discursivamente) dispõe de elevado grau de pro­
babilidade de influir sobre a orientação pessoal e social do agir. Para que 
esse agir seja eficaz, não basta a "erudição" (posse de conteúdos cogni­
tivos), mas é necessária também a capacidade de operar com os princí­
pios cognitivos e com as formas de saber que determinam o uso de co­
nhecimentos em questões práticas de orientação. Assim, a formação inclui, 
tanto a aquisição de conteúdos quanto a obtenção do domínio racional no 
emprego dos recursos de pensamento que tornam possível a história (como 
saber e agir). Somente assim parece possível ao agente (como autor ou como 
'homem comum') a articulação eficaz e produtiva das três operações de­
terminantes do processo de produção do saber histórico: experiência, 
interpretação e orientação. Desde uma perspectiva integral, Rüsen pro­
põe uma expressão globalizante para apreender a complementaridade 
dessas três operações: cultura histórica. Como indicado acima, não se 
trata de mera erudição, mas da articulação sistemática do aspecto cogni­
tivo praticado pela ciência com os aspectos político e estético do mesmo 
trabalho, sem que se produza a instrumentalização de um pelo outro. 

Parece-me difícil superar, de forma segura, o risco de se produzir 
sempre, mediante a historiografia, histórias. A expectativa ingênua de se 
descobrir a história, como se fosse possível estabelecer inequivocamente 
o fluxo processual único da humanidade, apresenta-se como uma tarefa 
vã. Rüsen admitiria a possibilidade de uma singularização da história (o 
que equivaleria à sua universalização) ao preço de um grau de abstração 
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a tal ponto elevado que as funções de orientação. Não se pode excluir, a 
priori, no entanto, representações globalizantes que orientem as inten­
ções de agir e as mundivisões dos agentes. A historiografia adquire, tam­
bém, sob a forma de consciência experiencial e interpretada do tempo, a 
função social e política de esclarecer (na acepção do Iluminismo) tanto o 
passado como o presente, à luz das razões argumentativas e discursivas 
que caracterizam o programa - em contínuo transformar-se - da mo­
dernidade. 
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